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SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

DIRECÇÃO REGIONALDE GEOGRAFIAE CADASTRO

CONCURSO PÚBLICO N.º11/2004

“ESTUDO DE DIAGNÓSTICO DO PROJECTO DAINFRA– ESTRUTURAREGIONALDE

INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMADAMADEIRA”

ANÚNCIO DE ABERTURADE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos    £
Serviços S
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO   S SIM       £
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE ADJUDICANTE

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS  
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO  
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.4) ENDEREÇO PARAONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PARTICIPAÇÃO
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE 
Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local S Organismo de direito público  £   O u t r o £
SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO
II.1) DESCRIÇÃO 
II.1.3) Tipo de contrato de Serviços (no caso de um contrato de serviços)
Categoria de Serviços 0 7
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO S SIM  £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
“Estudo de Diagnóstico do Projecto da Infra – Estrutura Regional de Informação Geográfica
para a Região Autónoma da Madeira”
II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Estudo de Diagnóstico do Projecto da Infra – Estrutura Regional de Informação Geográfica
para a Região Autónoma da Madeira
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
serviços
Região Autónoma da Madeira – Concelho do Funchal
Código NUTS - PT3 - Madeira 
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar 
(se aplicável)

Objecto 72.22.20.00 - 7 £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
principal
Objectos £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
complementares £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

II.1.9) Divisão em lotes(Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o número de
exemplares do anexo B necessários)
NÃO    S SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote � vários lotes �  todos os lotes �
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de acordo com os
documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   S SIM   £
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
Indicar o prazo em meses 0 2 e/ou em dias  £££ a partir da decisão de adjudicação 
Ou:  Início£ £/£ £/££££ e/ou termo £ £/£ £/£ £ £ £ (dd/mm/aaaa)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E
TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1)Cauções e garantias exigidas(se aplicável) 5% do valor total do contrato.  
III.1.2)Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam(se aplicável) A cobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços(se aplicável) Agrupamento Complementar
de Empresas ou Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do prestador de
serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira
e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?
NÃO    S SIM    £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações  profissionais
do pessoal responsável pela execução do contrato?
NÃO£ SIM  S
SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS
IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público S
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta    S  
B1) Os factores a seguir indicados,(por ordem decrescente de importância) S          
1Qualidade da proposta
2Prazo de execução
3Preço
Por ordem decrescente de importância NÃO    £ SIM   S
Ou 
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
I V.3.1)Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante :
Concurso Público n.º11/2004
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionai
Data limite de obtenção: 06/05/2004 (dd/mm/aaaa) ou ... dias a contar da publicação do
anúncio no Diário da República
Custo(se aplicável): 100,00 (papel opaco), a acrescer de IVA à taxa legal em vigor nas
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira  Moeda: EURO
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo de 6
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e
será feito em numerário ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo
Regional da Madeira.
IV.3.3)Prazo para recepção das propostas ou pedidos de participação / 
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de um
processo por negociação)
13/05/2004 (dd/mm/aaaa) ou   £££ dias a contar do envio da publicação do anúncio
Hora (se aplicável) 17 horas 
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país

terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £ --------

IV.3.6) Prazo durante  o qual  o  proponente deve manter a sua proposta 
Até  £ £/£ £/£ £ £ £ (dd/mm/aaaa) ou   ££ meses e/ou 0 6 0 dias a contar da data fixada
para a recepção das propostas
IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das proposta (se aplicável)Qualquer
pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local
Data 14/05/2004 (dd/mm/aaaaa) Hora 10 horas        Local endereço  indicado em I.1, ____
dias a contar  da publicação do anúncio no Diário da República
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO   S SIM    £
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado pelos
fundos comunitários?
NÃO £ SIM  S
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa , bem como qualquer referência útil 
POPRAM III E POSI
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
O prazo de execução é o que for indicado na proposta do adjudicatário, não podendo
contudo exceder o prazo referido em II.3. O prazo conta-se a partir da data da assinatura
do contrato. 
VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO02/04/2004(dd/mm/aaaaa)
* cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de

Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 2 de Abril de 2004.

O CHEFEDE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis 

DIRECÇÃO REGIONALDE ESTRADAS

CONCURSO PÚBLICO N.º 12/2004
“ASSESSORIAÀ FISCALIZAÇÃO DAEMPREITADADE CONSTRUÇÃO DA“ER 101 –

PRAZERES / RAPOSEIRA””

ANÚNCIO DE ABERTURADE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos    £
Serviços S

Organismo: Região Autónoma da Madeira,
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (Direcção Regional de Geografia
e Cadastro)

À atenção de: Direcção de Serviços de
Concursos e Contratos

Endereço: Rua Dr. Pestana Júnior, 6 Código postal: 9064-506 Funchal

Localidade/Cidade: Funchal País: PortugaL

Telefone: 291207200 Fax: 291207385

Correio electrónico: Endereço internet (URL):
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O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO   S SIM £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE ADJUDICANTE

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO 
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.4) ENDEREÇO PARAONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PARTICIPAÇÃO
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local S Organismo de direito público  £   O u t r o £
SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO
II.1) DESCRIÇÃO  
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)
Categoria de Serviços 1 2
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO S SIM £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante 
“Assessoria à Fiscalização da Empreitada de Construção da “ER 101 – Prazeres /
Raposeira””
II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Prestação de serviços de assessoria à fiscalização da empreitada.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
serviços
Região Autónoma da Madeira – Concelho da Calheta.
Código NUTS - PT3 - Madeira
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar 
(se aplicável)

Objecto 74.23.18.00 - 5 £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
principal
Objectos £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
complementares £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o número de
exemplares do anexo B necessários)
NÃO    S SIM    £ Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote � vários
lotes �  todos os lotes £
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de acordo com os
documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO  S          SIM   £
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
Indicar o prazo em meses  24 e/ou em dias £ £ a partir da decisão de adjudicação 
Ou:  Início £ £/£ £/££££ e/ou termo £ £/£ £/££££ (dd/mm/aaaa)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E
TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1)Cauções e garantias exigidas (se aplicável) 5% do valor total do contrato.  
III.1.2)Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam (se aplicável) A cobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)  Agrupamento Complementar
de Empresas ou Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
III.2.1)Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do prestador de
serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira
e técnica mínima exigida
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS 
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?
NÃO  S SIM    £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes.
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profissionais
do pessoal responsável pela execução do contrato?
NÃO    £ SIM    S
SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS
IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público S
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo    
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta    S
B1)Os factores a seguir indicados (por ordem decrescente de importância)  S
1 Adequação da proposta aos objectivos definidos no caderno de encargos;
A avaliação é feita com base na metodologia e programa de desenvolvimento dos serviços
a prestar e na distribuição mensal dos meios humanos e dos equipamentos a afectar.
2 Preço;
Por ordem decrescente de importância NÃO    £ SIM     S
ou
B2) os factores indicados no caderno de encargos £
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
I V.3.1)Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
Concurso Público n.º 12/2004
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais
Data limite de obtenção:    21/05/2004 (dd/mm/aaaa) ou... dias a contar da publicação do
anúncio no Diário da República
Custo(se aplicável): 250,00(papel opaco); 75,00 (suporte digital) a acrescer de IVA à taxa
legal em vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira Moeda: EURO 
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo de 6
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e
será feito em numerário ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo
Regional da Madeira.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação (consoante se
trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de um processo por
negociação) 
28/05/2004  (dd/mm/aaaa) ou £££ dias a contar do envio da publicação do anúncio
Hora (se aplicável):17 horas 
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país

terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £ --------
IV.3.6) Prazo durante  o qual  o  proponente deve manter a sua proposta
Até £ £/£ £/£ £ £ £ (dd/mm/aaaa) ou £££ meses e/ou 0 6 0 dias a contar da data fixada para
a recepção das propostas
IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se aplicável):
Qualquer pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente
credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local
Data: 31/05/2004 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas     Local: endereço   indicado em I.1, ____
dias a contar  da publicação do anúncio no Diário da República
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO    S SIM    £
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado pelos fundos
comunitários? 
NÃO    S SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa , bem como qualquer referência útil 
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
O prazo referido em II.3 é de 24 meses e conta-se da data da assinatura do contrato.
VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO 0 5/0 4/2 0 0 4 (dd/mm/aaaa)
* cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de

Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 5 de Abril de 2004.

O CHEFEDE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis 

L A B O R ATÓRIO RGIONALDE ENGENHARIA C I V I L

Av i s o

1 - Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11/07, faz-se público que por despacho de Sua
Excelência o Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado de 12/03/04, foi
autorizada a abertura de concurso interno de acesso
geral pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de
publicação (distribuição), deste aviso na II Série, do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para
preenchimento de uma vaga de Técnico Superior 1.ª
Classe, na área de Engenharia Eletrotécnica e de
Computadores, da carreira Técnico Superior do
quadro de pessoal do Laboratório Regional de
Engenharia Civil, constante do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/96/M, de 7 de
Março, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 36/2000/M, de 11/07, para desempenhar

Organismo: Região Autónoma da Madeira,
Secretaria Regional do Equipamento Social
e Transportes (Direcção Regional de
Estradas)

À atenção de: Direcção de Serviços de
Concursos e Contratos

Endereço: 
Rua Dr. Pestana Júnior, 6

Código postal: 9064-506 Funchal

Localidade/Cidade: Funchal País: Portugal

Telefone: 291207200 Fax: 291207385

Correio electrónico: Endereço internet (URL):
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funções no Departamento de Recursos Naturais e de
Hidráulica.

2 - O Local de Trabalho, situa-se à Rua Agostinho
Pereira de Oliveira, São Martinho, 9000-264
Funchal.

3 - A remuneração será se a outra não tiver direito, a
correspondente a um dos escalões da categoria de
Técnico Superior 1.ª Classe da carreira Técnica
Superior, constante do mapa anexo, a que se refere o
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18/12, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

4 - Prazo de validade - O concurso é válido, apenas para
a vaga anunciada, caducando com os respectivo
preen-chimento.

5 - O conteúdo funcional: ao Técnico Superior 1.ª
Classe, compete conceber e desenvolver projectos,
elaborar pareceres e estudos e prestar apoio técnico
investigar, estudar e realizar acções de apoio técnico
no âmbito da respectiva formação e especialidade.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:
Gerais: Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho.
Especiais: Possuam a categoria de Técnico Superior
de 2.ª classe, com pelo menos três anos classificados
de Bom, em conformidade com o disposto na alínea
c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98
de 18 de Dezembro.

7 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso, serão afixadas no
prazo legal estabelecido, na Direcção de Serviços
Administrativos do Laboratório Regional de
Engenharia Civil, à Rua Agostinho Pereira de
Oliveira, São Martinho, 9000-264 FUNCHAL.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
c u r r i c u l a r, que visará avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área, para que o
concurso é aberto, com base na análise dos
respectivos currículos profissionais, sendo
considerados e ponderados:

A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;
A formação profissional, em que se ponderam as
acções de formação e aperfeiçoamento profissional,
em especial as relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;
A experiência profissional, em que se pondera o
desempenho efectivo de funções na área de
actividade para o qual o concurso é aberto, bem
como as outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.
A classificação de serviço, a determinação da
classificação de serviço será efectuada através da

ponderação da expressão quantitativa obtida em cada
ano.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos, será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas, na aplicação do método de
selecção.
AC=(HA+FP+EP+CS)/4

10 - Consideraram-se não aprovados os candidatos que
na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9.5 valores.

11 - As candidaturas deverão ser formalizadas durante o
prazo de abertura do concurso, mediante
requerimento, em modelo próprio, a fornecer pelo
Departamento de Pessoal e Expediente, do LREC, e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura
do concurso, ao Senhor Director do Laboratório
Regional de Engenharia Civil, à Rua Agostinho
Pereira de Oliveira, São Martinho, 9000-264
FUNCHAL.

12 - Do requerimento deverão constar obrigatoriamente,
os seguintes elementos:
- Identificação completa(nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data e
nascimento, número, data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e número de
telefone);

- Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial, onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

- Declaração do candidato, sob compromisso
de honra, como reune os requisitos gerais de
admissão;

- Vinculação orgânica, Organismo a que
pertence o candidato, sua categoria, carreira,
vínculo e escalão;

- Habilitações académicas e/ou qualificações
profissionais exigidas;

- Tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

- Classificação de serviço, no período mínimo
de tempo na categoria imediatamente
inferior;

- Formação profissional, cursos, seminários,
conferências e estágios que o candidato
frequentou com referência ao organismo que
os realizou e respectiva duração.
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13 - Os requerimentos de admissão dos candidatos
deverão ser instruídos, com os seguintes
documentos:
a) Certificado das habilitações literárias

exigidas e ou profissionais.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se encontram vinculados,
autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem a existência de vínculo à
função pública, a categoria que detêm e
tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço,
obtidas nos anos relevantes para a promoção,
em termos qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, onde constem os
seguintes elementos: Habilitações
profissionais (especializações, estágios,
seminários, acções de formação, etc);
experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias
possuídas pelos candidatos (com indicação
dos respectivos vínculos, bem como das
datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a indicação
dos serviços onde os candidatos têm
exercido funções e a descrição das funções
com mais interesse para o lugar a que se
candidatam; quaisquer outros elementos que
os candidatos entendam dever apresentar,
por serem relevantes, para apreciação do seu
mérito.

14 - É dispensada a apresentação do documento referido
na alínea a) do número anterior desde que os
candidatos declarem no requerimento de admissão a
concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam;

15 - Os funcionários do quadro de pessoal do Laboratório
Regional de Engenharia Civil, estão dispensados da
apresentação dos documentos solicitados nas alíneas
a) e b) do ponto 12, desde que os mesmos se
encontrem já arquivados nos respectivos processos
individuais.

16 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

17 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei penal.

18 - Lei aplicável: O presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Setembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M de 2 de Março, com
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com alteração da Lei n.º 44/99, de 11 de

Junho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e
Resolução do Conselho de Governo n.º 1014/98, de
6 de Agosto.

O Júri terá a seguinte composição:

Presidente:
- Eng.º José Carlos Magro Esteves, Chefe de

Departamento de Recursos Naturais e de
Hidraúlica.

Vogais Efectivos:
- Eng.ª Maria Isabel Gouveia Correia, Chefe

de Núcleo, (substitui o Presidente nas faltas
e impedimentos).

- Doutora Samantha Jane Hughes,Técnica
Superior Principal.

Vogais Suplentes:
- Eng.º José Fernando Vieira de Sousa, Chefe

de Departamento de Geotécnia.
- Eng.º Luís Miguel Gouveia Correia, Chefe

de Departamento Estruturas, Materiais de
Construção e Vias de Comunicação.

Laboratório Regional de Engenharia Civil, 31 de Março
de 2004.

O DIRECTOR, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 2003/12/09, no uso da delegação de
competências previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º
50/2001, de 19/10/2001, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n.º 213 II série, de
06/11/2001, foi autorizada a transferência, da Cozinheira,
INÊS MARIAGOMES JARDIM MONIZ, do quadro de vinculação
de pessoal não docente da área escolar da Calheta, afecta à
Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar do Lombo do
Atouguia, para o quadro de pessoal da Escola Básica e
Secundária da Calheta, com efeitos a partir de 05 de
Dezembro de 2003.

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 2003/12/26, no uso da delegação de
competências previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º
50/2001, de 19/10/2001, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n.º 213 II série, de
06/11/2001, foi autorizada a transferência, da Auxiliar de
Apoio, MÓNICA MARIA DE JESUS COSTA CAMPANÁRIO, do
quadro de vinculação de pessoal não docente da área escolar
da Ponta do Sol, afecta à Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-
Escolar do Lombo dos Canhas, para o quadro de pessoal da
Delegação Escolar da Ponta do Sol, com efeitos a partir de
05 de Dezembro de 2003.
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Por despacho do Secretário Regional de Educação, de
2004/03/18, foi autorizada a reclassificação profissional à
Auxiliar de Acção Educativa, MARIA ODILIA NUNES, sendo
nomeada em comissão de serviço extraordinária pelo
período de seis meses, para a carreira/categoria de Assistente
de Administração Escolar do quadro de vinculação de
pessoal não docente da área escolar do Funchal, afecta à
Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar Igreja – São
Martinho.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T.C..

Funchal, 23 de Março de 2004

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

NÚCLEO ESTRATÉGICO DASOCIEDADE DE INFORMAÇÃO

Aviso 

Por despacho de Sua Excelência o Senhor Secretário
Regional de Educação de 30 de Março foi nomeada
definitivamente, a funcionária abaixo mencionada, para a
categoria de Assistente Administrativo Principal, no quadro
de pessoal do Núcleo Estratégico da Sociedade de
Informação, do Gabinete do Secretario Regional de
Educação - Secretaria Regional de Educação, com efeitos a
partir de 29 de Março de 2004.

- CARLAMARIAVIVEIROS SOUSAVIEIRA

Secretaria Regional de Educação, Funchal, 30 de Março
de 2004.

O CHEFE DE GABINETE, José Eduardo Magalhães Alves
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,38 cada 15,38;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,81 cada 33,61;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,58 cada 82,73;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,40 cada 117,59;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  30,51 cada 152,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,08 cada 222,46.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,13  13,03;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  49,60  24,95;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  60,11  30,20;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,66  35,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 179/2003, de 23 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  2,41 (IVA incluído)


